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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)
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ADVOGADOS : CARLOS AGNALDO CARBONI - SP095486

DANILO AVANCINI CARBONI - SP401602
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. INGRESSO 
EM DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
DILIGÊNCIAS INVESTIGATIVAS PRÉVIAS. LICITUDE DAS PROVAS 
OBTIDAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA, NO 
CASO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO 
CASO.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o ingresso em 
moradia alheia exige, para sua validade e sua regularidade, a 
existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a 
possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é 
que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do 
domicílio (RHC n. 117.380/SC, rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 10/12/2019, DJe de 13/12/2019).
2. No caso, observou-se a existência de fundadas razões a autorizar o 
ingresso na residência do paciente, inexistindo mácula na ação dos 
policiais, tendo em vista que a entrada foi precedida da realização de 
diligências para confirmar a veracidade da denúncia anônima da 
prática de crime permanente. Busca domiciliar justificada pelo 
contexto fático antecedente.
3. A decretação da prisão preventiva está suficientemente 
fundamentada, tendo as instâncias ordinárias destacado a gravidade 
concreta dos fatos supostamente cometidos pelo agravante, sendo 
consignada a elevada quantidade de drogas apreendidas. Tais 
circunstâncias evidenciam a necessidade da segregação cautelar 
para a garantia da ordem pública.
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4. Tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da prisão 
preventiva nos autos, não se mostra suficiente a aplicação de 
medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, 
do Código de Processo Penal.
5. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si só, 
não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar, como 
ocorre no caso.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                    Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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ADVOGADOS : CARLOS AGNALDO CARBONI - SP095486
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. INGRESSO 
EM DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
DILIGÊNCIAS INVESTIGATIVAS PRÉVIAS. LICITUDE DAS PROVAS 
OBTIDAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA, NO 
CASO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO 
CASO.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o ingresso em 
moradia alheia exige, para sua validade e sua regularidade, a 
existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a 
possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é 
que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do 
domicílio (RHC n. 117.380/SC, rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 10/12/2019, DJe de 13/12/2019).
2. No caso, observou-se a existência de fundadas razões a autorizar o 
ingresso na residência do paciente, inexistindo mácula na ação dos 
policiais, tendo em vista que a entrada foi precedida da realização de 
diligências para confirmar a veracidade da denúncia anônima da 
prática de crime permanente. Busca domiciliar justificada pelo 
contexto fático antecedente.
3. A decretação da prisão preventiva está suficientemente 
fundamentada, tendo as instâncias ordinárias destacado a gravidade 
concreta dos fatos supostamente cometidos pelo agravante, sendo 
consignada a elevada quantidade de drogas apreendidas. Tais 
circunstâncias evidenciam a necessidade da segregação cautelar 
para a garantia da ordem pública.
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4. Tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da prisão 
preventiva nos autos, não se mostra suficiente a aplicação de 
medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, 
do Código de Processo Penal.
5. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si só, 
não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar, como 
ocorre no caso.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo VALDIR AUGUSTO 

SECHINATO contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário em 

habeas corpus (fls. 278-283).
Consta nos autos que o agravante foi preso em flagrante, em 

22/03/2024, pela suposta prática do crime de tráfico ilícito de drogas, tendo 
sido a custódia convertida em preventiva no dia seguinte.

A Defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, que 
denegou a ordem.

Nas razões recursais, sustentou-se, em suma, a ilegalidade das 
provas obtidas em razão de ter ocorrido violação ilegal do domicílio do réu.

Subsidiariamente, alegou-se a inexistência de fundamentação idônea 
e dos requisitos autorizadores para a decretação da prisão preventiva.

Requereu-se, em liminar e no mérito, a declaração de nulidade das 
provas colhidas e a concessão de liberdade provisória, ainda que condicionada 
ao cumprimento de medidas cautelares alternativas.

Nas presentes razões, a Defesa reitera a ilegalidade das provas 

obtidas por ter ocorrido violação ilegal do domicílio do acusado e sustenta que 

não estão presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao colegiado competente.

Certidão de decurso de prazo (fl. 311).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
O Juízo de origem decretou a custódia nos seguintes termos (fl. 200; 

grifamos):
 
Além disso, há que se levar em conta a expressiva quantidade de 
drogas apreendidas na barbearia utilizada pelo autuado como 
ponto de venda de drogas (fls.24/25), devendo se atentar que, em 
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circulação, tais entorpecentes trariam consequências nefastas à 
sociedade, seja com relação à saúde pública, afetando a integridade 
física e psicológica de um grande número de pessoas, seja em razão 
das inúmeras outras atividades ilícitas que dele decorrem, como o 
financiamento do crime organizado, lavagem de dinheiro ou mesmo a 
prática de outros delitos, como os contra o patrimônio, que servem a 
proporcionar a aquisição de substâncias entorpecentes.
 
O colegiado de origem denegou o habeas corpus com base na seguinte 

fundamentação (fls. 239-242; grifamos):
 
Por sua vez, respeitados os limites de cognição inerentes à via eleita, 
inviável o reconhecimento, neste momento, do alegado maltrato à regra 
da inviolabilidade do domicílio, de sorte a fazer ilícita a prova.
Deveras, ao que parece, os policiais que efetuaram a prisão em 
flagrante relataram que o indivíduo chamado Valdir Jose Sechinato 
autorizou o seu ingresso na residência; além disso, consta que 
os agentes públicos foram ao local para averiguar denúncia 
anônima de que o paciente traficava drogas em sua barbearia, 
tendo observado grande movimentação de pessoas no local; 
abordaram um indivíduo que saiu dali portando maconha e que 
afirmou tê-la comprado do paciente e, por fim, viram um 
indivíduo escondendo uma sacola no forro da casa.
A circunstância da notícia da ocorrência de um crime derivar de 
denúncia anônima não obsta a que a autoridade policial tome 
providências para apurar o fato, porquanto o inquérito policial pode ser 
encetado pelo delegado de polícia - em se tratando de crimes de ação 
penal pública - até mesmo de ofício (artigo 5º, I, do Código de Processo 
Penal). Neste passo, assentou o Supremo Tribunal Federal que a 
persecução penal pode ser deflagrada por denúncia anônima, desde 
que esta seja seguida de diligências realizadas para averiguar os 
fatos nela noticiados
[...]
No caso em tela, aparentemente, houve apuração da denúncia 
pelos policiais.
Não é o caso, pois, ao menos desde logo, de se falar em ilicitude da 
prova.
De toda sorte, a questão poderá ser examinada com mais 
profundidade no curso da instrução processual.
[...]
Também se divisa o "periculum libertatis".
Há indícios de que o paciente cometeu crime de tráfico de drogas, 
envolvendo 1.247,8g de maconha e 385,7g de cocaína (fls. 28/36, 
39/40 e 47), em uma ação que considerando-se a quantidade e 
variedade das drogas, traduz um acentuado grau de culpabilidade da 
conduta.
Circunstâncias concretas a indicar que a colocação do paciente em 
liberdade representa um risco à segurança e à saúde públicas.
Com efeito, a gravidade em concreto do delito, na medida em que 
indica que se trata de pessoa perigosa, pode assentar a necessidade 
da prisão preventiva para garantia da ordem pública (STJ, AgRg no 
HC nº 759.670/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,Quinta Turma, 
julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022; AgRg noHC nº 
780.671/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
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19/12/2022, DJe de 2/2/2023, entre outros).
 
De início, conforme entendimento desta Corte Superior de Justiça, o
 
ingresso em moradia alheia depende, para sua validade e sua 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em 
questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da 
residência é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio (RHC n. 117.380/SC, rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/12/2019, DJe de 
13/12/2019).

 
No caso, verifica-se que foram ressaltadas razões suficientes para a 

entrada dos agentes policiais na residência do agravante sem o respectivo 
mandado judicial. De fato, consta que, após receberem denúncia anônima, os 
agentes públicos deslocaram-se até o local informado no qual havia grande 
movimentação de pessoas, abordaram um indivíduo que havia acabado de sair 
portando maconha e ouviram dele que o entorpecente tinha sido adquirido do 
réu. Além disso, os policiais viram outra pessoa escondendo uma sacola no 
forro da casa.

Assim, reafirmo que não se evidencia ilegalidade na atuação policial, 
tendo em vista que a entrada foi precedida da realização de diligências para 
confirmar a veracidade da denúncia anônima da prática de crime permanente.

A propósito, cito os seguintes fragmentos de precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça, mutatis mutandis:

 
(...)
A Suprema Corte definiu, em repercussão geral, que o ingresso forçado 
em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a 
qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - quando 
amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no 
interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. 
Ministro GILMAR MENDES, DJe 8/10/2010). (REsp n. 1.498.689/RS, 
rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/
2/2018, DJe de 8/3/2018, grifamos).
 
(...)
Na hipótese dos autos, conquanto sem autorização judicial, os 
policiais, antes de adentrarem na residência do paciente, obtiveram 
informações de que ali estava sendo praticado o tráfico ilegal de 
drogas. Modificar tal premissa fática é inviável no habeas corpus. [...]" 
(HC n. 513.435/SP, rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe de 19/12/2019, 
grifamos).
 
(...)
2. No caso em apreço, os policiais, após o recebimento de 
informações relativas ao comércio de entorpecentes, realizaram 
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diligências ao local do flagrante, onde visualizaram indivíduo 
do lado de fora da residência. Ao perceber a aproximação dos 
policiais, o sujeito não identificado dispensou porções de 
drogas na rua e empreendeu fuga para dentro da residência. 
Somente então, diante da situação de flagrante delito, os 
policiais ingressaram na casa, ocasião que lograram apreender 
mais drogas.
Assim, restou constatada a existência de indícios da prática de crime 
que antecederam a atuação policial, tendo sido satisfatoriamente 
demonstrada a justa causa para incursão policial na casa onde as 
drogas foram apreendidas. Igualmente, foi esclarecida a existência de 
atos prévios de investigação que deram suporte fático à conclusão dos 
policiais a respeito da existência de flagrante delito.
3. Desse modo, ante os elementos fáticos extraídos dos autos, para 
acolher a tese da defesa de nulidade por violação domiciliar, 
desconstituindo os fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias, 
seria necessário o reexame de todo o conjunto probatório, providência 
vedada em habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito 
célere.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 889.329/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024; grifamos).
 
Por fim, a custódia cautelar foi legalmente fundamentada pelas 

instâncias ordinárias, pois apontada a elevada quantidade de drogas 
apreendidas – 1.247,8g (mil, duzentos e quarenta e sete vírgula oito 
gramas) de maconha e 385,7g (trezentos e oitenta e cinco vírgula sete 
gramas) de cocaína –, circunstância que demonstra a especial gravidade dos 
fatos e que justifica a decretação e manutenção da segregação para a garantia 
da ordem pública.

Nesse sentido,
 

A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que, nas 
hipóteses em que a quantidade das drogas apreendidas e outras 
circunstâncias do caso revelem a maior gravidade do tráfico, tais 
dados são bastantes para demonstrar a periculosidade social do réu e 
a necessidade de garantir a ordem pública, ante o fundado receio de 
reiteração delitiva (RHC n. 193.876/PR, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 
30/4/2024).
 
Exemplificativamente:
 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE 
EXPRESSIVA DE DROGA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO 
CPP. SUBSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE. DESPROVIMENTO.
1. Apresentada fundamentação idônea para a prisão cautelar, 
consistente na gravidade concreta da conduta, evidenciada na 
expressiva quantidade de entorpecente (270 gramas de cocaína), não 
há falar-se em ilegalidade.
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2. "Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão (art. 319 do CPP). Precedentes." (AgRg 
no HC n. 781.094/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
24/4/2023, DJe de 27/4/2023.)
3. Agravo regimental desprovido.
(RCD no HC n. 891.933/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
22/4/2024, DJe de 25/4/2024).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DA DROGA APREENDIDA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. AUTORIA. NEGATIVA. 
FLAGRANTE. NULIDADE. SUPRESÃO DE INSTÂNCIA.
[...]
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a 
decisão que a impôs, o agravante foi flagrado em posse de grande 
quantidade e variedade de substância entorpecente, a saber, 
aproximadamente 318g (trezentos e dezoito gramas) de crack e 422g 
(quatrocentos e vinte e dois gramas) de maconha, além de uma 
balança de precisão. Dessarte, está evidenciada a sua periculosidade 
e a necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem 
pública.
[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 192.110/BA, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (500 G DE COCAÍNA). PRISÃO 
PREVENTIVA. MATERIALIDADE E AUTORIA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PRECEDENTES. PERICULOSIDADE CONCRETA. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO IMPUGNADA.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 178.381/GO, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023).
 
Desse modo, tendo sido concretamente demonstrada a necessidade 

da prisão preventiva nos autos, não se apresenta suficiente a aplicação de 
medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código 
de Processo Penal.

Outrossim, a suposta existência de condições pessoais favoráveis, por 
si só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar, como ocorre no 
caso. A propósito: AgRg no HC n. 894.821/MG, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
13/05/2024, DJe de 15/05/2024, e AgRg no HC n. 850.531/SP, relator 
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Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/11/2023, 
DJe de 17/11/2023.

Assim, por não terem sido declinados nas razões recursais 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 199.396 / SP
Número Registro: 2024/0212240-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15005693620248260599 20874022024 20927842520248260000 20927848260000

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALDIR AUGUSTO SECHINATO (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS AGNALDO CARBONI - SP095486

DANILO AVANCINI CARBONI - SP401602
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDIR AUGUSTO SECHINATO (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS AGNALDO CARBONI - SP095486

DANILO AVANCINI CARBONI - SP401602
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/09/2024 
a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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